
PISO SALARIAL MÍNIMO
R$

1.328,91

FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS
R$

1.440,52
AUXILIAR DE CONTROLE DE PRAGAS/ AUXILIAR
DE DEDETIZADOR/

AUXILIAR TÉCNICO EM DESINFECÇÃO DE
RESERVATÓRIO DE ÁGUA

R$
1.397,75

CONTROLADOR DE PRAGAS/ DEDETIZADOR/

TÉCNICO EM DESINFECÇÃO DE RESERVATÓRIO
DE ÁGUA

R$
1.528,14

TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2021/2021

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SP003952/2021
DATA DE REGISTRO NO MTE: 10/05/2021
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR008558/2021
NÚMERO DO PROCESSO: 19964.102554/2021-13
DATA DO PROTOCOLO: 19/02/2021

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 10260.102085/2021-95
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 09/02/2021

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SIEMACO ITANHAEM E REGIAO, CNPJ n. 04.877.637/0001-11, neste ato representado(a) por seu ;

E

SINDICATO DAS EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTACAO DE SERVICOS DE CONTROLE DE VETORES E PRAGAS DO ESTADO DE SAO PAULO, CNPJ
n. 15.674.216/0001-00, neste ato representado(a) por seu ;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021 e a data-
base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) trabalhadores em empresas de asseio e conservação; higiene; limpeza
pública urbana, prestação de serviços a terceiros de limpeza e conservação ambiental; limpeza de fossas e caixas d'água; manutenção predial; pintura,
restauração e limpeza de fachadas; dedetização; lavagem de carpetes; coleta de lixo domiciliar, industrial, hospitalar, seletiva e de entulhos; serviços em
destino final de lixo (usinas de reciclagem, compostagem, incineradores e aterros sanitários); varrição de vias públicas; complementares de limpeza urbana;
jardinagem e paisagismo, execução e manutenção de áreas verdes públicas e privadas (poda de árvores,  capinação e limpeza de córregos, canais e
sistemas de  drenagens,  pintura  de  postes  e  meio  fio);  prestação de  serviços  de  terceiros  de  portaria,  recepção  e  copa;  inclusive  os  trabalhadores
administrativos das referidas empresas. EXCETO a Categoria Empregados em Lavanderias e de lavagem de carpetes, com abrangência territorial em Cajati/SP,
Cananéia/SP,  Eldorado/SP,  Iguape/SP,  Itanhaém/SP,  Itariri/SP,  Jacupiranga/SP,  Juquiá/SP,  Juquitiba/SP,  Miracatu/SP,  Mongaguá/SP,  Pariquera-Açu/SP,
Peruíbe/SP, Registro/SP e Sete Barras/SP.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIOS NORMATIVOS

A partir de 1º de janeiro de 2021 serão garantidos os seguintes salários normativos, para jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais e de 220 (duzentas e vinte)
horas mensais, já computados os  Descansos  Semanais Remunerados (DSR’s):

1) PISO SALARIAL MÍNIMO no valor de R$ 1.328,91 (mil trezentos e vinte e oito reais e noventa e um centavos).

2) As partes estabelecem que a partir de 01/01/2021 fica estabelecido os pisos salariais de acordo com a tabela abaixo:

2.1-O controlador  de  Pragas/  Dedetizador/  Técnico de  Desinfecção  de caixas  d'água
exercem as mesmas funções.

2.2- O auxiliar de controlador de pragas, auxiliar de dedetizador, auxiliar em desinfecção de reservatórios de água: não pode realizar sozinho a aplicação de
produtos desinfestantes, ou seja, não pode realizar qualquer atividade no cliente sozinho sem acompanhamento do controlador de pragas, dedetizador, técnico de
desinfecção de caixas de água.

3) Reajuste de 4,31% (quatro vírgula trinta e um por cento) para os demais empregados, cujas funções não façam parte do quadro de salários normativos acima
referido e que percebam até o valor de R$ 5.990,00 (cinco mil novecentos e noventa reais) mensais. Os valores que superarem esta parcela salarial, ou seja, a parcela
a partir de R$ 5.990,01 (cinco mil novecentos e noventa reais e um centavo) será livre negociação entre as partes (Empregador e Empregado).

Parágrafo Único: Compensação - As empresas poderão compensar os aumentos concedidos espontaneamente no período compreendido entre 1º de fevereiro de
2020 a 31 de dezembro de 2021, exceto nos casos de promoção, equiparação, implemento de idade e término de aprendizagem.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS

CLÁUSULA QUARTA - PPR - PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS
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Com o objetivo legal de incentivar a produtividade, a qualidade e o bom relacionamento entre Capital X Trabalho, estabelecendo para este período o sistema de
participação  nos  resultados,  não  gerando  qualquer  paradigma  para  acordos  futuros  e  também  não  se  aplicando  da  habitualidade  em termos  monetários,  não
substituindo ou complementando a remuneração devida a qualquer empregado. A verba objeto do presente PPR – Programa de Participação nos Resultados, está
totalmente desvinculada do salário e diretamente relacionada aos termos ora pactuados, de forma que nenhum reflexo dela atingirá verbas trabalhistas ou se constituirá
em base de incidência de encargo previdenciário, nos termos do disposto no artigo 3º da Lei 10.101/2000.

a) Período de Apuração e Pagamento:

Exercício 2021: O período de apuração inicial do PPR – Programa de Participação nos Resultados será de Janeiro de 2021 até Junho de 2021, com o pagamento até
o dia 10 de Agosto/2021; e de Julho de 2021 até Dezembro de 2021, com o pagamento até o dia 10 do mês de Fevereiro/2022.

b) Condições Gerais:

Faltas:

O empregado não poderá ter nenhuma falta no período, havendo qualquer ausência, o empregado perderá um percentual de 20% (vinte por cento) do valor, por cada
falta, no respectivo período. Serão consideradas apenas as faltas injustificadas, ou seja: o empregado começará com direito a 100% (cem por cento) do valor do PPR –
Programa de Participação nos Resultados e perderá a percentagem de 20% (vinte por cento), conforme for se ausentando injustificadamente ao trabalho;

Parágrafo Primeiro: Não serão consideradas faltas para efeito de apuração ao direito do PPR – Programa de Participação nos Resultados, às ausências legais
oriundas de norma legal prevista na Legislação vigente (Artigo 473 da Consolidação das Leis do Trabalho).

Parágrafo Segundo: Nos casos previstos nesta Cláusula, o Empregador será obrigado a apresentar ao empregado (na presença do representante Siemaco Itanhaem),
os comprovantes de faltas (cartão de ponto/atestado médico/ resumo da folha de ponto/ etc...), no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o pagamento do benefício, sob
pena de devolver ao empregado, a totalidade de 40% (quarenta por cento) do valor correspondente ao respectivo período.

c)  Valor do PPR:

R$ 312,93 (trezentos e doze reais e noventa e três centavos), sendo pago em 02 (duas) parcelas semestrais no valor de R$ 156,46 (cento e cinquenta e seis reais e
quarenta e seis centavos) cada, sendo a primeira em 10de agosto de 2021 e a segunda em 10 fevereiro de 2022.

d)  Penalização:

Fica estabelecido o pagamento de R$ 312,93 (trezentos e doze reais e noventa e três centavos) , semestralmente, para as empresas que não pagarem no prazo pré-
estabelecido nesta cláusula, em favor de cada empregado.

d.1) Caso o empregado já obtenha referido benefício, concedido pela empresa empregadora, deverá atentar para as seguintes situações:

d.1.1) Sendo este valor maior do que aquele estipulado no item "c" desta cláusula, não poderá ocorrer diminuição do mesmo, considerando o Direito Adquirido do
empregado sobre o PPR concedido pela Empresa, devendo para tanto, ser reajustado, semestralmente, utilizando o mesmo índice de reajuste fixado nos Acordos
ulteriores a este;

d.1.2) Sendo este valor menor do que aquele estipulado no item anterior, fica o Empregador obrigado a complementá-lo a fim de que possa atingir os valores acordados
neste instrumento.

e)  Conciliação:

 Na hipótese de divergência relativa ao cumprimento deste Acordo, as partes, visando o entendimento e a conciliação, se comprometem, pela ordem, a negociar
diretamente entre si.

Comprometem-se, o Siemaco Itanhaem e Região e o SINDPRAG, ao final de cada período estabelecido na Cláusula 1ª, a estudarem melhores condições/valores e
formas de pagamentos, bem como, analisarem o resultado do período anterior, a fim de que possam aprimorar este Programa de Participação nos Resultados.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA QUINTA - CESTA BASICA

As empresas fornecerão, sem ônus para o trabalhador, mensalmente, a todos os seus empregados, independentemente da jornada de trabalho, uma cesta básica “in
natura” contendo no mínimo, os seguintes mantimentos de primeira linha:

2 pacotes de 5 kg de arroz
agulhinha tipo 1

3 latas de 900 ml de óleo de
soja

4 pacotes de 1 kg de feijão 2 latas de 140g de extrato de

tomate
2 kg de açúcar refinado 2 latas de 135g de sardinha

em óleo
1 kg de sal refinado 1 lata de 180 g de salsicha
1 kg de farinha de trigo 1 pote de 300g de tempero

completo
1 kg de macarrão 1 lata de 700g de

goiabada/marmelada
½ kg de café torrado e moído
com selo ABIC

1 caixa de papelão

½ kg de fubá

1) Fica facultado às empresas, fornecerem a cesta básica nas seguintes formas:

a) “In natura”;

b) Vale-alimentação ou equivalente;

c) Cartões magnetizados das empresas fornecedoras ou operadoras dos sistemas de vale refeição ou vale alimentação, para compra de mantimentos nas redes de
estabelecimentos de alimentos, desde que satisfeita a exigência do item 2 desta cláusula, e, desde que o empregado seja formalmente pré-avisado da referida
alternância, num prazo nunca inferior a 90 (noventa) dias.

CESTA BÁSICA ANO 2021
VALOR EM REAIS R$ 122,04 (cento e e vinte e dois reais e

quatro centavos)

2) O empregado que apresentar falta sem justificativa legal no mês, não fará jus ao benefício.
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3) Na ocorrência de falta de um ou mais produtos constantes da cesta básica, a empresa poderá efetuar a substituição por produto similar.

4) A cesta “in natura” ou vale-alimentação, será concedido também durante o período de  gozo  de  férias  e licença maternidade. No  caso de afastamentos por motivo
de auxílio-doença ou acidente de trabalho, o benefício será concedido pelo período máximo de 90 (noventa) dias.

4.1) Nestas situações especiais o empregado afastado poderá, por si ou por pessoa autorizada (por escrito), efetuar a retirada, nas dependências de costume na
empresa ou outro local que for por ela designado.

5) Fica estabelecido que a não retirada da cesta “in natura” ou vale alimentação até o dia 30 do mês, implicará na perda da mesma naquele mês. As empresas se
obrigam a comunicar o trabalhador no ato do pedido de seu afastamento o constante deste item.

6) A retirada da  cesta ou vale-alimentação, de  conformidade com o item 4, deverá ser contra recibo. 

7) O vale-alimentação ou cesta básica deverá ser entregue até o dia 20 (vinte) do mês subsequente.

8) Este item não tem natureza salarial e não integrará a remuneração para qualquer fim.

9) Os empregados admitidos ou demitidos para fazer jus à cesta ou vale-alimentação deverão ter trabalhado no mínimo 15 (quinze) dias no mês.

Parágrafo Único: A irregularidade no fornecimento da cesta básica “in natura”, por não corresponder à quantidade ou qualidade dos produtos indicados nesta cláusula,
desde que comprovada, sujeitará ao empregador o pagamento de uma multa correspondente ao valor facial da cesta básica paga ao empregado prejudicado.

CLÁUSULA SEXTA - TIQUETE REFEIÇÃO

As empresas fornecerão, mensalmente, tíquete refeição ou auxílio alimentação, por dia efetivamente trabalhado, não sendo devido em caso de faltas justificadas e ou
injustificadas, afastamentos médicos e férias, devendo ser entregue até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente.

O ticket refeição é devido para jornada de 04 (quatro) horas cumpridas aos sábados (para empregados que cumprem jornada de 44 horas semanais).

TÍQUETE REFEIÇÃO ANO 2021
VALOR EM REAIS R$ 18,36 (dezoito reais e trinta e seis centavos)
DESCONTO DE ATÉ R$ 1,11 ( um real e onze centavos) por ticket

Parágrafo Primeiro: As empresas que fornecem a refeição, gratuitamente, estarão isentas do cumprimento desta obrigação.

Parágrafo Segundo: As empresas poderão descontar do salário do  trabalhador, a título de  ressarcimento pelo  benefício concedido, o valor estipulado conforme
tabela acima, do valor total de cada tíquete ou cartão refeição ou alimentação fornecida, em atendimento a Lei 6321, de 14 de abril de 1976, que trata do PAT –
Programa de Alimentação do Trabalhador.

Parágrafo Terceiro: Esse benefício não integra a remuneração do empregado, não se incorpora ao contrato de trabalho e não constitui base de incidência de qualquer
encargo trabalhista e previdenciário, em conformidade com o paragrafo 2º. Do art. 457 da CLT.

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA SÉTIMA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR (MANUAL DE ORIENTAÇÃO E REGRAS / ANEXO I)

As Entidades Sindicais Convenentes prestarão, indistintamente a todos os trabalhadores e empregadores subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho, o
plano Benefício Social Familiar abaixo definido e discriminado no Manual de Orientação e Regras, parte integrante desta cláusula, que será disponibilizado por meio de
organização gestora especializada e aprovada pelas Entidades Sindicais Convenentes. 

Parágrafo Primeiro – Para efetiva viabilidade financeira do plano Benefício Social Familiar e com expresso consentimento das entidades convenentes, as empresas,
recolherão a título de contribuição, até o dia 10 (dez) de cada mês, iniciando a partir de 10/01/2021, o valor total de R$ 20,80 (vinte reais e vinte e oito centavos), por
trabalhador que possua, exclusivamente, por meio de boleto disponibilizado pela gestora no website www.beneficiosocial.com.br. O custeio da contribuição do plano
Benefício Social Familiar será de responsabilidade integral das empresas, ficando vedado qualquer desconto nos salários dos trabalhadores. 

Parágrafo Segundo  – A prestação do plano Benefício Social Familiar  iniciará a partir  de 01/03/2021  e terá como base,  para os procedimentos necessários à
participação do plano e obtenção dos auxílios aqui definidos, de forma clara, o Manual de Orientação e Regras a ser disponibilizado no website da gestora em
www.beneficiosocial.com.br. Para lisura e transparência dos procedimentos, será registrado em cartório, as Disposições Gerais e Manual de Orientação e Regras que
regem o plano Benefício Social Familiar, partes integrantes desta cláusula.

Parágrafo Terceiro – Em caso de afastamento de trabalhador, por motivo de doença ou acidente, o empregador manterá o recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso
o afastamento do empregado seja por período superior a 12 (doze) meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento desta contribuição a partir do décimo
terceiro mês, ficando garantido ao trabalhador todos os benefícios sociais previstos nesta cláusula e no Manual de Orientação e Regras, até seu efetivo retorno ao
trabalho, quando então o empregador retomará o recolhimento relativo ao trabalhador afastado. 

Parágrafo Quarto – Devido à natureza social, emergencial e de apoio imediato, dos benefícios sociais definidos pelas entidades, na ocorrência de qualquer evento que
gere direito de atendimento ao trabalhador e seus familiares, o empregador deverá preencher o comunicado disponível no website da gestora, no prazo máximo e
improrrogável de até 90 (noventa) dias a contar do fato gerador e, no caso de nascimento de filhos, este prazo será de até 150 (cento e cinquenta ) dias, sob pena do
empregador arcar com sanções pecuniárias em favor do trabalhador ou família prejudicada, como se inadimplente estivesse. 

Parágrafo Quinto – O empregador que estiver inadimplente ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido, perderá o direito aos benefícios a ele disponibilizados,
até sua regularização. Nesses casos, na ocorrência de qualquer evento que gere direito de atendimento aos trabalhadores e seus familiares, estes não perderão direito
aos benefícios e serão atendidos normalmente pela gestora, a mando das entidades, respondendo o empregador, perante o empregado e/ou a seus dependentes, a
título de indenização, o equivalente a 10 (dez) vezes o menor piso salarial da categoria vigente a` época da infração. Caso o empregador regularize seus débitos no
prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento de comunicação de débito feita por e-mail, pela gestora, ficará isento desta indenização. 

Parágrafo Sexto – Os valores porventura não contribuídos pelo empregador serão devidos e passíveis de cobrança judicial e/ou extrajudicial, acrescidos de multa,
juros e demais penalidades previstas nesta norma coletiva, podendo ainda, o empregador ter seu nome incluso em órgãos de proteção ao crédito. 

Parágrafo Sétimo – Nas planilhas de custos, editais de licitações ou nas repactuações de contratos, devido a fatos novos constantes nesta norma coletiva, e em
consonância à instrução normativa em vigência, nestes casos, obrigatoriamente, deverão constar a provisão financeira para cumprimento desta cláusula, preservando o
patrimônio jurídico dos trabalhadores, conforme o artigo 444 da CLT.  

Parágrafo Oitavo – Estará disponível no website da gestora, a cada recolhimento mensal, o Comprovante de Regularidade da cláusula do plano Benefício Social
Familiar, correspondente aos últimos 12 (doze) meses recolhidos, a ser apresentado ao contratante e a órgãos fiscalizadores, quando solicitado. 

Parágrafo Nono  – O presente serviço social  não tem natureza salarial,  por  não se constituir  em contraprestação de serviços,  tendo caráter  compulsório e ser
eminentemente assistencial e emergencial. 

Parágrafo Décimo – Para lisura e transparência na prestação dos benefícios, segue abaixo um resumo e breve descritivo da forma em que eles serão disponibilizados.
Tal procedimento é necessário para que não haja desvio de finalidade do benefício a ser disponibilizado e deverá ser rigorosamente observado, devido seu caráter
social, emergencial e de natureza alimentícia. A integra do Manual de Orientação e Regras que regem a prestação dos benefícios estará registrado em cartório e
disponível no website da gestora.
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RESUMO DOS BENEFÍCIOS DISPONÍVEIS PARA   EMPREGADORES, TRABALHADORES E ENTIDADES

BENEFÍCIOS PARA OS TRABALHADORES
BENEFICIOS FORMA DE PRESTAÇÃO DESCRITIVO

BENEFÍCIO NATALIDADE 1  R$     640,00

SERÁ DISPONIBILIZADO ATRAVÉS DE CARTÃO DE DÉBITO
PRÉ PAGO,   COM O INTÚITO DE BANCARIZAR A FAMÍLIA
DO  BENEFICIÁRIO,  REDUZINDO  SUAS    DESPESAS
BANCÁRIAS  E  FACILITANDO  A  UTILIZAÇÃO  DESTE
BENEFÍCIO.

BENEFÍCIO FARMÁCIA
NATALIDADE

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO UM CARTÃO "VIRTUAL" PARA   SER
UTILIZADO EM REDE CREDENCIADA DE FARMÁCIAS, ONDE
OS TRABALHADORES TERÃO   POR 3 ANOS DESCONTOS
SIGNIFICATIVOS NAS REDES CREDENCIADAS, TAL FORMA
DE    PRESTAÇÃO  PERMITE  A  LIVRE  ESCOLHA  DE
PRODUTOS E  EVITA  O  DESVIO  DE  FINALIDADE DESTE  
BENEFÍCIO.

BENEFÍCIO ACIDENTE 1  R$     300,00

SERÁ  DISPONIBILIZADO  UM  CARTÃO  COM  VALOR  PARA
SER   UTILIZADO EM REDE CREDENCIADA DE FARMÁCIAS,
APÓS  ESGOTADO  SEU  CRÉDITO  OS    TRABALHADORES
TERÃO  POR  3  ANOS  DESCONTOS  SIGNIFICATIVOS  NAS
REDES    CREDENCIADAS,  TAL  FORMA  DE  PRESTAÇÃO
PERMITE  A LIVRE ESCOLHA DE PRODUTOS E   EVITA O
DESVIO DE FINALIDADE DESTE BENEFÍCIO.

BENEFÍCIO FARMACIA 1  R$     500,00

SERÁ  DISPONIBILIZADO  UM  CARTÃO  "VIRTUAL"  COM   
VALOR PARA SER UTILIZADO EM REDE CREDENCIADA DE
FARMÁCIAS,  APÓS  ESGOTADO  SEU    CRÉDITO  OS
TRABALHADORES  TERÃO  POR  3  ANOS  DESCONTOS
SIGNIFICATIVOS NAS REDES   CREDENCIADAS, TAL FORMA
DE  PRESTAÇÃO  PERMITE  A  LIVRE  ESCOLHA  DE
PRODUTOS E    EVITA  O  DESVIO  DE FINALIDADE  DESTE
BENEFÍCIO.

BENEFÍCIO MANUTENÇÃO DA
RENDA FAMILIAR

12  R$     450,00

SERÁ DISPONIBILIZADO ATRAVÉS DE CARTÃO DE DÉBITO
PRÉ  PAGO,    O  QUAL  PODERÁ  SER  USADO
POSTERIORMENTE  PELO  TRABALHADOR,  REDUZINDO
SUAS    DESPESAS  BANCÁRIAS.  TAL  BENEFÍCIO  NÃO
PODERÁ  SER  DISPONIBILIZADO  DE  FORMA    INTEGRAL,
PARA QUE NÃO HAJA DESVIO DE FINALIDADE DO MESMO.

BENEFÍCIO ALIMENTAR 12  R$     340,00

SERÁ  ENCAMINHADO  À  RESIDÊNCIA  DA  FAMÍLIA,
ALIMENTOS  DE    QUALIDADE  E  VARIEDADE,  FICANDO
VEDADO O PAGAMENTO EM DINHEIRO OU VALES/   TICKET
ALIMENTAÇÃO,  PARA  QUE  NÃO  HAJA  DESVIO  DE
FINALIDADE DESTE BENEFÍCIO.

SERVIÇO FUNERAL 1  R$  3.000,00

SERÁ  ACIONADA  UMA  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA
PROVIDENCIAS    DE  SEPULTAMENTO,  CASO  A  FAMÍLIA
OPTE POR SERVIÇO DE MENOR CUSTO OU NÃO   UTILIZE
NOSSO PRESTADOR DE SERVIÇOS, O VALOR TOTAL OU O
SALDO SERÁ   ENCAMINHADO AO ARRIMO DA FAMÍLIA.

BENEFÍCIO RECOLOCAÇÃO SIM
SERÁ  DISPONIBILIZADO  APLICATIVO  SEM  CONSUMO  DA
FRANQUIA  DE    DADOS,  ONDE  O  TRABALHADOR  TERÁ
ACESSO A UMA GRANDE REDE DE VAGAS DISPONÍVEIS.

BENEFÍCIO PRÉ-INVENTÁRIO 1  R$     660,00
SERÁ  ENCAMINHADO  AO  ARRIMO  DA  FAMÍLIA,  COM  O
INTUITO  DE    MINIMIZAR  AS  DESPESAS  COM  AS
DOCUMENTAÇÕES E PROCEDIMENTOS DE INVENTÁRIO.

BENEFÍCIO PSICOSSOCIAL E
NUTRICIONAL

SIM
SERÁ DISPONIBILIZADO APOIO PSICOLÓGICO, SOCIAL E  
NUTRICIONAL,  VIA  0800,  POR  PROFISSIONAIS
LEGALMENTE CAPACITADOS.

BENEFÍCIO CERTIFICAÇÃO
DIGITAL (TRABALHADOR)

SIM

SERÁ  DISPONIBILIZADO,  EMPRESA  LEGALMENTE
HOMOLOGADA  PARA    CERTIFICAÇÃO  DIGITAL,  COM
VALORES ABAIXO DO MERCADO, COM ATENDIMENTO EM
REDE   CREDENCIADA OU À DOMICÍLIO.

BENEFÍCIOS PARA OS EMPREGADORES
BENEFICIOS FORMA DE PRESTAÇÃO DESCRITIVO

BENEFÍCIO REEMBOLSO DE
RESCISÃO

1  R$  1.100,00

EM CASO DE FALECIMENTO OU INVALIDEZ PERMANENTE
PARA  O    TRABALHO,  SERÁ  ENCAMINHADO  À  CONTA
CORRENTE  BANCÁRIA  DA  EMPRESA  APÓS   
RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

BENEFÍCIO MEDICINA E
SEGURANÇA DO TRABALHO

ASSESSORIA MENSAL SEM
UNIDADE MÓVEL

FICARÁ DISPONÍVEL ÀS EMPRESAS, REDE CREDENCIADA
DE   CLÍNICAS E LABORATÓRIOS PARA A OBTENÇÃO DE
EXAMES  CLÍNICOS  SEM  NENHUM  CUSTO,    COMO,  O
PCMSO  (PROGRAMA  DE  CONTROLE  MÉDICO  DE  SAÚDE
OCUPACIONAL) PARA A   MATRIZ E SEDE DA EMPRESA, E
EXAMES  CLÍNICOS  (ASO  –  EXAMES  ADMIS-SIONAIS,   
DEMISSIONAIS,  PERIÓDICOS, RETORNO AO TRABALHO E
MUDANÇA  DE  FUNÇÃO);  RELATÓRIO    ANUAL  MODELO
E-SOCIAL;  SUPORTE  JURÍDICO  PARA  ELABORAÇÃO  DE
QUESITOS  TÉCNICOS    EM  CASO  DE  RECLAMAÇÕES
TRABALHISTAS;  ALÉM  DO  ARQUIVAMENTO  E
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COORDENAÇÃO DA   DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA E CLÍNICA
IMPRESSA OU DIGITAL POR 20 (VINTE) ANOS, BEM   COMO,
CONCEDENDO  DESCONTOS  SIGNIFICATIVOS  NAS
DESPESAS  COM  EXAMES    COMPLEMENTARES,  COMO,
HEMOGRAMA  COMPLETO,  ELETROENCEFALOGRAMA,   
ELETROCARDIOGRAMA, AUDIOMETRIA, ACUIDADE VISUAL,
ESPIROMETRIA,  PPRA,  LTCAT,  E    DEMAIS  LAUDOS
TÉCNICOS  EXIGIDOS  PELAS  NORMAS
REGULAMENTADORAS  DO  M.T.E.    (MINISTÉRIO  DO
TRABALHO E EMPREGO),  ATRAVÉS DE UM SIS-TEMA DE
GESTÃO  ON-LINE,    ACESSO  À  REDE  NACIONAL  DE
CLÍNICAS E LABORATÓRIOS CREDENCIADOS.

BENEFÍCIO CONECTA -
EMPRESAS

SIM

SERÁ  DISPONIBILIZADO  APLICATIVO  SEM  CONSUMO  DA
FRANQUIA DE   DADOS, PARA QUE AS EMPRESAS POSSAM
CONTATAR  OS TRABALHADORES  DE FORMA RÁPIDA    E
SEGURA.

BENEFÍCIO MURAL DE
EMPREGOS

SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO AS EMPRESAS SISTEMA ON-LINE,
PARA   INSERÇÃO DAS VAGAS DISPONÍVEIS, TAIS VAGAS
SERÃO  DIVULGADAS  AOS  TRABALHADORES    PELO
BENEFÍCIO RECOLOCAÇÃO, ACIMA DESCRITO

BENEFÍCIO REGISTRO DE
PONTO REMOTO

SIM

SERÁ  DISPONIBILIZADO  APLICATIVO  SEM  CONSUMO  DA
BANDA  DE    DADOS,  ONDE  OS  TRABALHADORES
PODERÃO  REGISTRAR SEU PONTO  DE FORMA  ÁGIL  E   
SEGURA.

BENEFÍCIO COMPRA DIRETA SIM

SERÁ DISPONIBILIZADO REDE DE FORNECEDORES, COM
DESCONTOS    SIGNIFICATIVOS  EM  SEUS  PRODUTOS  E
SERVIÇOS,  DEVIDO  A  INEXISTÊNCIA  DE   
INTERMEDIÁRIOS.

BENEFÍCIO TRIAGEM DE
ATESTADO

SIM

SERÁ  DISPONIBILIZADO  SISTEMA  ON-LINE  PARA  AS
EMPRESAS    ENCAMINHAREM  OS  ATESTADOS  MÉDICOS
RECEBIDOS  DOS  TRABALHADORES,  TAIS  ATESTADOS   
PASSARÃO  POR  TRIAGEM  RESULTANDO  EM  UM  LAUDO
ENCAMINHADO AS EMPRESAS.

BENEFÍCIO CERTIFICAÇÃO
DIGITAL (EMPREGADORES)

SIM

SERÁ  DISPONIBILIZADO,  EMPRESA  LEGALMENTE
HOMOLOGADA  PARA    CERTIFICAÇÃO  DIGITAL,  COM
VALORES ABAIXO DO MERCADO, COM ATENDIMENTO EM
REDE   CREDENCIADA OU À DOMICÍLIO.

PAULO ROBERTO SANTANA DIAS
PRESIDENTE

SIEMACO ITANHAEM E REGIAO

ANTONIO MARCO FRANCA OLIVEIRA
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTACAO DE SERVICOS DE CONTROLE DE VETORES E PRAGAS DO ESTADO DE SAO PAULO

ANEXOS
ANEXO I - MANUAL DE ORIENTAÇÃO E REGRAS DO BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA DE ASSEMBLEIA GERAL

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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